TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO.
1. EMENTA AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÃO CIVEL PÚBLICA. LIMINAR PARA IMPEDIR EDIFICAÇÃO EM LOCAL PROTEGIDO PELA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL.  

I – O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é inerente a todos os seres humanos, sendo entendido como bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida e reconhecido como direito fundamental de terceira geração. Por isso, a medida liminar concedida em ação cível pública deve corresponder apenas a comprovação do periculum in mora visto que a demora no julgamento da ação poderá torna inviável seu resultado, em face de tornar-se impossível reparar posteriormente os danos causados ao meio ambiente pelo inadequado funcionamento do local.

III – Agravo improvido.

(TJMA. Primeira Câmara Cível. Relator: Des. Raymundo Liciano de Carvalho. Julgamento por unanimidade em 14 de junho de 2004. Agravo de Instrumento N.º 26026/2003– São Luís - Agravante: Município de São Luís Agravado: Ministério Público Estadual. Acórdão N.º : 50.194/2004.)

2. E M E N T A. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO AMBIENTAL. DEPÓSITO DE LIXO. DEGRADAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO PRINCÍPIO DO POLUIDOR-PAGADOR AO PODER PÚBLICO. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DO FEMA. TERMO DE AJUSTAMENTO. 

I - Constatado que a municipalidade utilizou-se de terreno para depositar e permitir que se depositasse o lixo produzido na cidade, sem que tomasse os devidos cuidados quanto a possível degradação do meio ambiente, caberá a ele pagar indenização, a fim de que o dano ambiental possa ser recuperado.

II - O Princípio do poluidor-pagador pode ser aplicado ao Poder Público, conforme dispõe o art. 3º, inc. IV da Lei nº 6.938/81.

III - O Fundo Especial do Meio Ambiente – FEMA encontra-se amparado pela Lei nº 5.405/92, tendo sido, atualmente, regulamentado pelo Decreto Estadual nº 20.586/98.

IV - O termo de ajustamento de conduta, feito entre o Ministério Público e os adquirentes de parte do imóvel, não deve ser levado em consideração, quando constatado que o objetivo do mesmo difere da finalidade atribuída na ação civil pública, a qual visa, exclusivamente, o ressarcimento dos danos ambientais.

V - Apelação Cível conhecida e improvida para manter a sentença recorrida.

(TJMA. Primeira Câmara Cível. Relator: Des. Jorge Rachid Mubaráck Maluf. Julgamento por unanimidade em 31/03/2005. Apelação Cível nº 11.498/2004 – São Luís - Apelante: Município de São Luís. Apelado: Ministério Público Estadual. Acórdão n.º 53.883/2005. D.J. 02/05/2005)

3. EMENTA: REMESSA. RECURSO NECESSÁRIO, AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PODER PÚBLICO. PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E COMBATE À POLUIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. 

Sendo o poder público municipal responsável por manutenção de lixeiro a céu aberto, em área inadequada, com notório dano causado ao meio ambiente e exposição das pessoas residentes nas proximidades ao risco e desconforto decorrentes da poluição ambiental, está o Município obrigado a dar pronta solução ao impasse (art. 23, inciso VI, da Constituição Federal). Apelo necessário improvido.
(TJMA. Primeira Câmara Cível. Relator. Desª. Maria Dulce Soares Clementino. Remessa nº15062/1998. DJ.08/04/1999)
4. EMENTA: PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PUBLICA. MEDIDA LIMINAR DEFERINDO A INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL. LEI 7.347/85. CESSAÇÃO DE ATIVIDADE. IMPOSIÇÃO LEGAL. I. A interdição de frigorífico exige tutela imediata quando o estabelecimento não atende as normas sanitárias exigidas pela legislação pertinente, pondo em risco a saúde da coletividade e causando poluição ambiental. II. Presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, ante aos danos iminentes ao consumidor e ao meio ambiente, imperiosa torna-se a concessão de liminar em sede de ação civil pública para suspender atividade de matadouro de animais. III. Agravo improvido. (TJMA. Terceira Câmara Cível. Relator. Dês. Cleones Carvalho Cunha. A.I. nº9375/2001. DJ. 12/06/2002).
5. EMENTA: REMESSA OBRIGATÓRIA. ART. 475, II, DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANOS AO MEIO AMBIENTE. MUDANÇA DAS INSTALAÇÕES DO AGENTE POLUIDOR. POSSIBILIDADE. Constatado dano ao meio ambiente, possível se apresenta a transferência das instalações do agente poluidor para local que suporte a exploração da respectiva atividade sem sofrer desequilíbrio ambiental.(TJMA. Primeira Câmara Cível. Relator Dês. Vicente Ferreira Lopes. Remessa nº16.398/1998. DJ.28/10/1999)
6.EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. FECHAMENTO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL. ÁREA RESIDENCIAL. EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA DO ESTADO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA. I - A administração pública exerce seu poder de polícia quando fecha bar, situado em área residencial, que afeta com poluição sonora a paz pública, com via de consequência, a moral e os bons costumes. Descaracterizado direito líquido e certo, não há falar em concessão de segurança. IV - Segurança denegada.(TJMA. Câmara Especial de Férias. Relator Dês. Augusto Galba Falcão Maranhão. Mandado de Segurança nº13315/2002. DJ.18/10/2002)

7. EMENTA. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ARGÜIÇÃO DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE PERÍCIA. RENÚNCIA EXPRESSA. DESCABIMENTO. DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE. CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTOS SANITÁRIOS. LIMPEZA DOS AMBIENTES DEGRADADOS PELO DESPEJO DE ESGOTOS. RECOMPOSIÇÃO DE NÍVEIS COMPATÍVEIS COM O DESENVOLVIMENTO DA VIDA AQUÁTICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRAZO. DESCUMPRIMENTO. COMINAÇÃO DE MULTA PECUNIÁRIA DIÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 11 DA LEI 7.347/ 85. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. ABSTENÇÃO DE LANÇAMENTO DOS ESGOTOS IN NATURA. COMPATIBILIDADE.

I. Não pode a parte alegar nulidade insanável do processo ante a ausência de perícia quando renunciou expressamente a tal meio de prova. II. O período de 03 (três) anos é prazo razoável para a realização de construção de estações de tratamento de esgotos sanitários, além da limpeza dos ambientes degradados pelo despejo de esgotos, recompondo-os em níveis compatíveis com o desenvolvimento da vida aquática, contando-se o lapso temporal desde o momento referente à concorrência pública até a concretização efetiva de todas as obras necessárias. III. O art. 11 da Lei 7.347/85 prevê a aplicação de multa diária no caso do não cumprimento das obrigações consignadas em comando judicial, sendo incabível a cominação mensal de tal instituto. IV. O pedido de cominação de obrigação de não fazer, consistente na abstenção em lançar esgotos in natura, sob pena de multa diária, não é medida incompatível com obrigações de fazer que visam, a tempo futuro, corrigir tal ato lesivo ao meio ambiente. V. Provimento parcial aos apelos.(TJMA. Segunda Câmara Cível. Relator: Des. Antonio Guerreiro Júnior. Julgamento por unanimidade em 31 de maio de 2005. Apelação Cível Nº 21207-2002 – São Luís. 1° Apelante: Companhia de Águas e Esgotos do Maranhão - CAEMA. 2° Apelante: Estado do Maranhão. 3° Apelante: Ministério Público Estadual. 1° Apelado: Ministério Público Estadual. 2° Apelado: Estado do Maranhão. Revisora: Desª. Nelma Sarney Costa. Acórdão Nº: 54.886/2005.)

8 EMENTA: Processual Civil. Agravo de instrumento. Ação civil pública. Denunciação da lide. Desnecessidade. Despacho saneador. “Não havendo lei ou contrato a impor o regresso nos mesmos autos, senão disposição civil genérica que poderá ser acionada pelas vias próprias, não cabe denunciação da lide em Ação Civil Pública, cujo objeto é responsabilizar o ente municipal pela degradação do meio ambiente, por lixões clandestinos, que lhe cabe fiscalizar. A investigação de culpa do denunciado, sob pena de tumultuar o processo, não pode ocorrer nos mesmos autos, em virtude da diversificação dos fundamentos da lide. Configura-se cerceamento de defesa quando no despacho saneador não são fixados os pontos controvertidos e não determinadas as provas a serem produzidas pelas partes demandantes. Recurso conhecido e provido parcialmente.”(TJMA. Primeira Câmara Cível. Rel. Dês. Jamil de Miranda Gedeon Neto. Agravo de Instrumento nº026675/2004. São Luís. Agravante:Município de São Luís. Agravado Ministério Público Estadual - j. em 01/09/2005. D.J. 06/10/2005 p.2)

